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ESTADO DA PARAÍBA

DIÁRIO OFICIAL
ATO DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 41.142 DE  02  DE  ABRILDE  2021.

Dispõe sobre a adoção de novas medidas temporárias e emergen-
ciais de prevenção de contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-19). 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e

Considerando o Estado de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 
(ESPIN), decretado pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria nº 188, de 03 de janeiro de 2020, 
em virtude da disseminação global da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19), nos termos do 
Decreto federal nº 7.616, de 17 de novembro de 2011;

Considerando a declaração da condição de transmissão pandêmica sustentada da 
infecção humana pelo Coronavírus, anunciada pela Organização Mundial de Saúde em 11 de março 
de 2020; Considerando o Decreto Estadual nº 40.122, de 13 de março de 2020, que decretou Situação 
de Emergência no Estado da Paraíba ante ao contexto de decretação de Emergência em Saúde Pública 
de Interesse Nacional pelo Ministério da Saúde e a declaração da condição de pandemia de infecção 
humana pelo Coronavírus defi nida pela Organização Mundial de Saúde; 

Considerando que a transmissibilidade da COVID-19 aumenta sensivelmente em 
ambientes fechados com mais de 10 (dez) pessoas, ou mesmo em ambientes abertos com aglomeração;

Considerando que os últimos dados divulgados demonstram que a Paraíba está en-
trando em um cenário que projeta o declínio gradativo de pressão no sistema de saúde nas próximas 
semanas, permitindo retomar algumas atividades com a rígida observância dos protocolos emanados 
pelaSecretaria de Estado da Saúde que enfatizam o uso contínuo de máscaras, constante higienização 
das mãos e o distanciamento social, com a fi nalidade de conter a expansão do número de casos em 
diversos municípios paraibanos,

D E C R E T A:
Art. 1ºNo período compreendido entre  05 de abril de 2021 a 18 de abril de 2021, nos 

municípios que estejam classifi cados nas bandeiras vermelha e laranja, de acordo com o Plano Novo 
Normal, estabelecido pelo Decreto Estadual 40.304/2020, os bares, restaurantes, lanchonetes, lojas de 
conveniência e estabelecimentos similares somente poderão funcionar com atendimento nas suas de-
pendênciasdas 06:00 horas até 22:00 horas,com ocupação de 30% da capacidade do local, podendo che-
gar a 50% da capacidadecom a utilização de áreas abertas, fi cando vedada, antes e depois desse horário, 
a comercialização de qualquer produto para consumo no próprio estabelecimento, cujo funcionamento 
poderá ocorrer apenas através de delivery ou para retirada pelos próprios clientes (takeaway).

§ 1º No período citado no caput o funcionamento através de delivery ou para retirada 
pelos próprios clientes (takeaway) somente poderá ocorrer entre 06:00 horas e 23:30 horas.

§ 2º O horário de funcionamento estabelecido no caput não se aplica a restaurantes, 
lanchonetes e estabelecimentos congêneres que funcionem no interior de rodoviárias, aeroportos, postos 
de combustíveis localizados nas rodovias.

Art. 2ºNo período compreendido entre  05 de abril de 2021 a 18 de abril de 2021, nos 
municípios que estejam classifi cados nas bandeiras vermelha e laranja, de acordo com o Plano Novo 
Normal, estabelecido pelo Decreto Estadual 40.304/2020 fi ca estabelecido que a realização de missas, 
cultos e quaisquer cerimônias religiosas presenciais poderão ocorrer,com ocupação de 30% da capaci-
dade do local, podendo chegar a 50% da capacidadecom a utilização de áreas abertas.

Art. 3ºNo período compreendido entre 05 de abril de 2021 a 18 de abril de 2021, nos 
municípios que estejam classifi cados nas bandeiras vermelha e laranja, de acordo com o Plano Novo 
Normal, estabelecido pelo Decreto Estadual 40.304/2020, os estabelecimentos do setor de serviços e o 
comércio poderão funcionar até dez horas contínuas por dia, sem aglomeração de pessoas nas suas de-
pendências e observando todas as normas de distanciamento social e os protocolos específi cos do setor. 

§ 1º Dentro do horário determinado nocaput os estabelecimentos e as entidades re-
presentativas de classe poderão estabelecer horários diferenciados, de modo a permitir que os seus 
empregados possam começar e encerrar a jornada em horários diferentes e alternados, com o objetivo 

de reduzir a aglomeração no transporte público.
§ 2ºDentro do limite de horário determinado no caput os gestores municipais pode-

rão estabelecer o horário de funcionamento do setorde serviços e do comércio, para melhor atender à 
realidade local.

§ 3º Os shoppings centers e centros comerciais, nos municípios que estejam classifi ca-
dos nas bandeiras vermelha e laranja, de acordo com o Plano Novo Normal, estabelecido pelo Decreto 
Estadual 40.304/2020, poderão funcionar das 10:00 horas até 22:00 horas.

§ 4º As Prefeituras Municipais deverão ampliar as áreas destinadas as feiras li-
vres, possibilitando o maior distanciamento entre as bancas e ampliação dos corredores de circu-
lação de pessoas.

Art. 4ºNo período compreendido entre 05 de abril de 2021 a 18 de abril de 2021 nos 
municípios que estejam classifi cados nas bandeiras vermelha e laranja, de acordo com o Plano Novo 
Normal, estabelecido pelo Decreto Estadual 40.304/2020, a construção civil somente poderá funcionar 
das 06:30 horas até 16:30 horas, sem aglomeração de pessoas nas suas dependências e observando todas 
as normas de distanciamento social e os protocolos específi cos do setor.

Art. 5º Nos municípios que estejam classifi cados nas bandeiras vermelha e laranja, de 
acordo com o Plano Novo Normal, estabelecido pelo Decreto Estadual 40.304/2020, poderão funcionar 
também, no período compreendido entre 05 de abril de 2021 a 18 de abril de 2021,observando todos 
os protocolos elaborados pela Secretaria Estadual de Saúde e pelas Secretarias Municipais de Saúde, as 
seguintes atividades:

I - salões de beleza, barbearias e demais estabelecimentos de serviços pessoais, aten-
dendo exclusivamente por agendamento prévio e sem aglomeração de pessoas nas suas dependências, 
observando todas as normas de distanciamento social e o horário estabelecido no art. 3º;

II – academias;
III – escolinhas de esporte;
IV – instalações de acolhimento de crianças, como creches e similares;
V – hotéis, pousadas e similares;
VI – construção civil;
VII – call centers, observadas as disposições constantes no decreto 40.141, de 26 de 

março de 2020;
VIII – indústria.
Art. 6ºA AGEVISA e os órgãos de vigilância sanitária municipais, as forças policiais 

estaduais, os PROCONS estadual e municipais e as guardas municipais fi carão responsáveis pela fi sca-
lização do cumprimento das normas estabelecidas nesse decreto e o descumprimento sujeitará o estabe-
lecimento à aplicação de multa e poderá implicar no fechamento em caso de reincidência.

Parágrafo único – Os recursos oriundos das multas aplicadas em razão do disposto no 
caput serão destinados às medidas de combate ao novo coronavírus (COVID-19).

Art.7º Os estabelecimentos autorizados a funcionar, nos termos deste Decreto, deve-
rão zelar pela obediência a todas as medidas sanitárias estabelecidas para o funcionamento seguro da 
respectiva atividade.

§ 1º Constatada qualquer infração ao disposto no “caput”, deste artigo, será o estabe-
lecimento notifi cado e multado e poderá ser interditado por até 07 (sete) diasem caso de reincidência.

§ 2º Em caso de nova reincidência, será ampliado para 14 (catorze) dias o prazo de 
interdição do estabelecimento, sem prejuízo da aplicação de multa, na forma deste artigo.

§ 3º O descumprimento às normas sanitárias de proteção contra a COVID-19 ensejará 
a aplicação de multa no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

§ 4º Todos os órgãos responsáveis pela fi scalização, enumerados no art. 5º, poderão 
aplicar as penalidades tratadas nesse artigo.

§ 5º O disposto nesteartigo não afasta a responsabilização civil e a criminal, nos ter-
mos do art. 268, do Código Penal, que prevê como crime contra a saúde pública o ato de infringir 
determinação do Poder Público destinada a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa.

Art. 8ºFica mantida a suspensão do retorno das aulas presenciais nas escolas das redes 
públicas estadual e municipais, em todo território estadual, até ulterior deliberação, devendo manter o 
ensino remoto, garantindo-se o acesso universal, nos termos do decreto 41.010, de fevereiro de 2021.
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO RESENHA Nº : 118/2021 /DEREH/GS
DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS EXPEDIENTE DO DIA: 24-03-2021

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando a atribuição que lhe confere o art. 6º, Inciso XVIII, do Decreto nº 26.817, de 02 de fevereiro de
2006, combinado com a Lei nº 11.359/2019 , que DEFERIU os Processos de PROGRESSÃO FUNCIONAL HORIZONTAL do Grupo GAJ-1700:

Nº Processo Matricula Nome Cargo Niv. Ant. Atual

21.003.707-5 168.643-7 DANIEL LIMA DE SOUZA AGENTE SEGUR PENITENCIARIO II III
21.003.764-4 168.788-3 FELIPE ALAN DA SILVA SOUZA AGENTE SEGUR PENITENCIARIO II III
21.003.630-3 168.734-4 JADEILSON ANTONIO B DA SILVA GOMES AGENTE SEGUR PENITENCIARIO II III
21.003.452-1 183.522-0 JAQUELINE DA SILVA DIAS AGENTE SEGUR PENITENCIARIO I II
21.003.942-6 168.634-8 MARCO TULIO QUEIROGA DOS SANTOS AGENTE SEGUR PENITENCIARIO II III
21.003.838-1 174.377-5 ROGENY JEAN DE ANDRADE TORRES AGENTE SEGUR PENITENCIARIO I II

JACQUELINE FERNANDES DE GUSMÃO
Secretária de Estado da Administração

JACQUELINE FERNANDES DE GUSMÃO
Secretária de Estado da Administração

PORTARIA Nº 121/2021/SEAD.                                                           João Pessoa, 1º de abril de 2021.
  
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 6º, inciso XIV, do Decreto 26.817, de 02 de fevereiro de 2006, c/c o art. 1º, inci-
so III, do Decreto nº 37.242/2017 e o Protocolo nº 001/2021 que entre si celebram o Estado da Paraíba, 
por intermédio da Secretaria de Estado da Administração e a Prefeitura Municipal de João Pessoa, e 
tendo em vista o que consta no Processo nº 21003827-6/SEAD,

R E S O L V E autorizar a cessão para a Prefeitura Municipal de João Pessoa, do 
servidor JOSÉ EDILBERTO DE LIMA MOREIRA, matrícula nº 81.241-2, lotado na Secretaria de 
Estado da Saúde, até 31 de dezembro de 2021.

PORTARIA Nº 122/2021/SEAD.                                                         João Pessoa, 1º de abril de 2021.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 6º, inciso XIV, do Decreto 26.817, de 02 de fevereiro de 2006, c/c o art. 1º, inci-
so III, do Decreto nº 37.242/2017 e o Protocolo nº 001/2021 que entre si celebram o Estado da Paraíba, 
por intermédio da Secretaria de Estado da Administração e a Prefeitura Municipal de João Pessoa, e 
tendo em vista o que consta no Processo nº 21003827-6/SEAD,

R E S O L V E autorizar a permanência para a Prefeitura Municipal de João Pessoa, 
dos servidores  ROMILDO LOURENÇO DA SILVA, matrícula nº 150.723-1, lotado na Secretaria 
de Estado da Saúde e SHEILA AZEVEDO FREIRE, matrícula nº 77.617-3, lotada na Secretaria de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, até 31 de dezembro de 2021.

Secretaria de Estado
da Administração

SECRETARIAS DE ESTADO
§ 1º No período compreendido entre 05 de abril de 2021 a 18 de abril de 2021 as 

escolas e instituições privadas dos ensinos superior, médio, fundamental e ensino infantil funcionarão 
exclusivamente através do sistema remoto.

§ 2º O governo do Estado promoverá reunião, por videoconferência, com a participa-
ção dos sindicatos e associações dos professores e trabalhadores das redes públicas e privadas, sindi-
catos patronais, representantes das universidades públicas e privadas, representação de pais de alunos, 
com o objetivo de discutir como se dará o funcionamento das aulas a partir do dia 12 de abril de 2021.

Art. 9ºFicam suspensas, no período compreendido entre 05 de abril de 2021 a 18 de 
abril de 2021 as atividades presenciais nosórgãos e entidades vinculadas ao Poder Executivo Estadual. 

§ 1º O disposto nesse artigo não se aplica às Secretarias de Saúde, Segurança e Defesa 
Social, Administração Penitenciária, Desenvolvimento Humano, Fazenda, Secretaria de Comunicação, 
Cagepa,Fundac, Detran e Codata. 

§ 2º O disposto no caput não se aplica àquelas atividades que não podem ser execu-
tadas de forma remota (home offi  ce), cuja defi nição fi cará a cargo dos secretários e gestores dos órgãos 
estaduais.

§ 3º Os estádios pertencentes ao Estado voltarão a funcionar apenas para os jogos de 
futebol profi ssional, sem público, observando o protocolo específi co.

§ 4º Os terminais rodoviários pertencentes ao Estado e os transportes intermunicipais 
voltarão a funcionar, observadas as regras e protocolos estabelecidos pelo DER.

§ 5º A balsa que faz a travessia Costinha/Cabedelo/Costinha voltará a funcionar para 
transporte de veículos.

Art. 10Permanece obrigatório, em todo território do Estado da Paraíba, o uso demás-
caras, mesmo que artesanais, nos espaços de acesso aberto ao público,incluídos os bens de uso comum 
da população, vias públicas, no interior dos órgãos públicos,nos estabelecimentos privados e nos veícu-
los públicos e particulares, inclusive ônibus e táxis. 

Parágrafo único - Os órgãos públicos, os estabelecimentos privados e os condutores e 
operadores deveículos fi cam obrigados a exigir o uso de máscaras pelos seus servidores, empregados, 
colaboradores, consumidores, usuários e passageiros.

Art. 11Novas medidas poderão ser adotadas, a qualquer momento, em função do ce-
nário epidemiológico do Estado e as medidas adotadas nesse decreto serão reavaliadas juntamente com 
a vigésima avaliação do Plano Novo Normal.

Art. 12Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 02 de  

abril de  2021; 132º da Proclamação da República.
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PORTARIA Nº 019 DE 01 DEABRILDE 2021

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS 
DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/PB, no uso de suas atribuições, que lhe confere 
o art.º 9º do Decreto nº 7.682, de 07 de Agosto de 1978, o art. 67 da Lei nº 8.666/93,conforme Processo 
nº 2632/2021-6

RESOLVE:

Departamento de
Estradas de Rodagem 

Portaria nº. 20/2021/GP/FUNDAC                                                João Pessoa, 26 de março de 2021.

O Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de 
Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Estadual nº 3.815, de 25 de novembro de 
1975, combinada com a Lei Estadual nº 6.060, de 13 de Junho de 1995, 

R E S O L V E:
EXONERAR, a pedido,  WILLAMS VARELA DE LIMA FILHO, matrícula 

663.851-1, do cargo em comissão de Gerente de Execução,símbolo CCS-6, da estrutura organiza-
cional da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida”, a partir da 
data de sua publicação.

Publique-se.

Portaria nº. 022/2021/GP/FUNDAC                                                 João Pessoa, 31 de março de 2021.

O Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de 
Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Estadual nº 3.815, de 25 de novembro de 
1975, combinada com a Lei Estadual nº 6.060, de 13 de Junho de 1995, 

R E S O L V E:
Constituir Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, composta pelos ser-

vidores REGINALDO RAMALHO RIBEIRO, matrícula n°663.722-1, OLIVÂNIA MARIA DO 
CARMO OLIVEIRA MARTINS, matrícula n° 663.715-9, JUPIRATAN DE AGUIAR RAMOS, 
matrícula n° 663.172-3, para, sob a presidência da primeira, apurar os fatos objeto do Processo Admi-
nistrativo Disciplinar n° 03399/2016.

Publique-se.

PORTARIA EXTERNA Nº 023/2021-GP/FUNDAC             João Pessoa, em 31 de Março de 2021.

O Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente ‘Alice 
de Almeida’ – FUNDAC, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815 de 25 de novembro de 
1975, combinada com a Lei 6.060 de 13 de junho de 1995, e tendo em vista o que consta no parecer 
Jurídico nº 059/2021, objeto do Processo nº 2021/0630/FUNDAC;

R E S O L V E:De acordo com o art.32, da Lei Complementar 58, de 30 de dezembro 
de 2003, Exonerar, a pedido, JHANYNE GALVÃO PACOTE, do cargo efetivo de Agente Socioe-
ducativo, matrícula nº 663.898-8, lotado na Fundação desenvolvimento da Criança e do Adolescente-
-FUNDAC, Área I, retroagindo seus efeitos legais a data de 30/03 /2021.

Portaria nº. 024/2021/GP/FUNDAC                                                João Pessoa, 31 de março de 2021.

O Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de 
Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Estadual nº 3.815, de 25 de novembro de 
1975, combinada com a Lei Estadual nº 6.060, de 13 de Junho de 1995, 

R E S O L V E:
Constituir Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, composta pelos ser-

vidores REGINALDO RAMALHO RIBEIRO, matrícula n°663.722-1, OLIVÂNIA MARIA DO 
CARMO OLIVEIRA MARTINS, matrícula n° 663.715-9, JUPIRATAN DE AGUIAR RAMOS, 
matrícula n° 663.172-3, para, sob a presidência da primeira, apurar os fatos objeto do Processo Admi-
nistrativo Disciplinar n° 1360/2017.

Publique-se.

Fundação Desenvolvimento
da Criança e do Adolescente
“Alice de Almeida”

Art. 1º.Substituir o engenheiro ELIEZIO RAMOS DE AQUINO , matrícula 5119-5, 
inscrito no CPF sob nº 132.233.724-15, pela engenheira MARIA DO SOCORRO CHAVES RIBEIRO 
, matrícula 3672-2, inscrita no CPF sob nº123.935.924-15 como Gestora do Contrato PJ-018/2016, 
referente ao Convite nº 02/2016-CEL, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada 
em serviços técnicos de tecnologia da informação, para aprimoramento, manutenção e hospedagem do 
sistema de informações geográfi cas aplicado ao planejamento rodoviário – SIGA.

Art.2º. O profi ssional designado nesta Portaria se responsabilizará pelo acompanha-
mento do contrato e seu prazo de vigência.

Art. 3º. Deverá, ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relacionados 
com a execução do contrato, a teor do art. 67, §1º da Lei Federal nº 8.666/93.

Art.4º. O não cumprimento das disposições contidas nesta Portaria acarretará ao 
servidor designado, a aplicação das sanções previstas na Lei Complementar nº 58/2003 (Estatuto dos 
Servidores Civis do Estado da Paraíba), sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação pátria.

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.


